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NOTÍCIAS STF 

Ministro remete à Justiça Federal ação popular contra candidatura de 

Renan Calheiros à Presidência do Senado 

O vice-presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Luiz Fux, no exercício 

da Presidência da Corte, encaminhou para a Justiça Federal uma ação popular, autuada 

como Petição (PET 8037), em que um cidadão busca impedir a candidatura do senador 

Renan Calheiros (PMDB/AL) ao cargo de presidente do Senado Federal nas eleições 

previstas para o próximo dia 1º de fevereiro. O ministro explicou que o julgamento de 

ações populares não se enquadra entre as competências originárias do STF. 

De acordo com o autor da PET, a possibilidade de Renan Calheiros se candidatar ao 

cargo e, eventualmente, ocupar a Presidência do Congresso Nacional “atenta 

mortalmente contra a moralidade administrativa, as instituições democráticas, a Pátria 

e contra o povo dessa nação”. Isso porque, segundo ele, Calheiros responde a 

investigações criminais perante o STF referentes a possíveis práticas de corrupção 

passiva e lavagem de dinheiro. O autor pediu a concessão de liminar para suspender 

qualquer ato que autorizasse a candidatura do senador. 

Na decisão, tomada no plantão judicial do Tribunal, o ministro Luiz Fux observou que não há, na petição inicial, 

indicação de qual norma prevê a competência do STF para apreciação de ações populares, inclusive contra 

senador da República. “Na verdade, a ação popular ora proposta não se enquadra em nenhuma das hipóteses 

de competência originária desta Corte, previstas no estrito rol do artigo 102, inciso I, da Constituição Federal”, 

afirmou. Dessa forma, destacou Fux, o Supremo não pode se manifestar em processos para os quais não detém 

competência para apreciar. 

Ao determinar a remessa dos autos à Justiça Federal, o ministro citou o artigo 5°, caput, e parágrafo 1º, da Lei 

4.717/1965 (Lei da Ação Popular), que prevê o interesse da União na ação popular quando o réu é mantido por 
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ela, e o artigo 109, inciso I, da Constituição Federal, que prevê a competência da Justiça Federal de primeiro grau 

apreciar as causas de interesse da União. 

Veja a notícia no site 
 

Fonte: STF 

 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Cabe à Justiça castrense julgar crime de militar contra patrimônio militar anterior à Lei 13.491 

 

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a Justiça castrense é competente para 

processar e julgar crime praticado por militar em atividade contra patrimônio sob a administração militar antes do 

advento da Lei 13.491/17. 

O conflito negativo de competência foi suscitado pela 1ª Circunscrição Judiciária Militar do Rio de Janeiro após a 

4ª Vara Federal Criminal do estado, diante da nova redação dada ao Código Penal Militar, declinar da 

competência para julgar um comandante acusado de contratar, sem licitação, a empresa que realizaria obras em 

unidade do Exército. 

O juízo suscitante entendeu que, pelo princípio da irretroatividade da lei penal, havendo modificação em regra 

própria do direito material, a aplicação a fatos anteriores à sua vigência somente é possível quando a nova lei 

introduz mudanças favoráveis à situação do réu. 

Segundo a relatora do conflito, ministra Laurita Vaz, a nova redação alterou a própria definição de crime militar, 

“o que permite identificar a natureza material do regramento, mas também ampliou, por via reflexa, de modo 

substancial, a competência da Justiça Militar, o que constitui matéria de natureza processual”. 

Caráter híbrido 

Em seu voto, a ministra explicou que, como a lei pode ter caráter híbrido em temas relativos ao aspecto penal, a 

aplicação para fatos praticados antes de sua vigência somente será cabível em benefício do réu, conforme o 

disposto no artigo 2º, parágrafo 1º, do Código Penal Militar e no artigo 5º, inciso XL, da Constituição. 

“Por sua vez, no que concerne às questões de índole puramente processual – hipótese dos autos –, o novo 

regramento terá aplicação imediata, em observância ao princípio do tempus regit actum”, disse. 

Segundo ela, o mesmo entendimento foi adotado pelo STJ no Conflito de Competência 29.026, ao examinar a 

mudança de competência promovida pela Lei 9.299/96, a qual alterou o Código Penal Militar e o Código de 
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Processo Penal Militar, em que também se decidiu pela aplicabilidade imediata do regramento, hipótese 

semelhante ao caso em discussão. 

A relatora ainda disse que a Lei 13.491/17 promoveu alteração da competência em razão da matéria e, dessa 

forma, não tem aplicação a regra da perpetuatio jurisdictionis, prevista no artigo 43 do Código de Processo Civil 

e de emprego subsidiário no processo penal. 

“Por conseguinte, os inquéritos e processos que tramitam na Justiça comum devem ser imediatamente remetidos 

à Justiça Militar, salvo se, à época da vigência da nova lei, já houver sido proferida sentença de mérito”, informou. 

Assim, a ministra entendeu que, por tratar a situação dos autos de competência absoluta em razão da matéria, 

não tendo sido proferida sentença de mérito, não se aplica a regra da perpetuação da jurisdição, devendo ser 

remetidos os autos à Justiça Militar, à qual caberá o processo e julgamento do feito. 

Leia o acórdão. 

Veja a notícia no site 

 

STJ mantém secretário municipal de Fazenda de São Miguel de Guaporé (RO) suspenso do 

exercício da função 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro João Otávio de Noronha, negou liminar e manteve 

as medidas cautelares impostas ao secretário municipal de Fazenda do município de São Miguel de Guaporé 

(RO), que permanecerá suspenso do exercício do cargo e com acesso proibidos aos órgãos públicos municipais. 

As medidas foram tomadas após o Ministério Público de Rondônia (MPRO), em conjunto com a Polícia Civil, 

deflagrar a Operação Taberna, com o objetivo de apurar a prática de supostos crimes de fraudes em licitações 

na prefeitura, em outubro de 2017. 

Na ocasião, o secretário foi suspenso do exercício da função pública por 60 dias e, após novo pedido do MPRO, 

por mais 90 dias. Segundo a defesa, o término da suspensão ocorreu em abril de 2018, tendo o secretário 

retornado ao exercício de suas atribuições. 

Em junho de 2018, contudo, o MPRO formulou novo pedido de suspensão até o término da instrução processual. 

O juízo estadual deferiu o pedido e, de ofício, também proibiu ao investigado o acesso e a frequência aos órgãos 

públicos municipais. 

A defesa impetrou habeas corpus contra a nova medida cautelar, por entender que o Ministério Público não 

forneceu elementos que justificassem a necessidade da medida. No entanto, o pedido foi negado pelo Tribunal 

de Justiça de Rondônia, o qual entendeu que a prática dos supostos delitos investigados está ligada ao local de 

ofício do paciente e ao seu cargo público. 
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Diante da decisão do TJRO, a defesa impetrou habeas corpus no STJ, pedindo a revogação das medidas 

cautelares. 

Gravidade do delito 

O presidente do STJ, ao citar precedente da Quinta Turma, disse que “os fundamentos do acórdão impugnado 

não se revelam, em princípio, desarrazoados ou ilegais, principalmente se considerada a gravidade concreta do 

delito, o que justifica a imposição da medida cautelar diversa da prisão”. 

Em sua decisão, o ministro Noronha ainda citou entendimento do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual é 

“idôneo o decreto de prisão preventiva quando assentado na garantia da ordem pública, ante a periculosidade do 

agente, evidenciada não só pela gravidade in concreto do delito, em razão de seu modus operandi, mas também 

pelo risco real da reiteração delitiva”. 

O mérito do habeas corpus será julgado pela Quinta Turma do STJ, sob a relatoria do ministro Ribeiro Dantas. 

Processo: RHC 107175 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0016316-69.2017.8.19.0008 

Rel. Des. Gilberto Campista Guarino 

j. 12.12.2018 e p. 13.12.2018 

 

APELAÇÃO CÍVEL. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE. AÇÃO DE 

PROCEDIMENTO COMUM. AUTORA QUE SOFRE DE “ARTRITE REUMATOIDE (CID 10 M058), ARTROSE 

(CID 10 M19), HÉRNIA DE DISCO (CID 10 M50/M51) E OSTEOPOROSE (CID 10 M81.9)”. PEDIDO DE 

CONSTITUIÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER (FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS). SENTENÇA DE 

PROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DO PRIMEIRO RÉU (ESTADO). MATÉRIA CLARA NA LEGISLAÇÃO 

INFRACONSTITUCIONAL E TRIVIAL NA CONSTRUÇÃO PRETORIANA. FÁRMACO NÃO INCORPORADO AO 

SUS. RECENTE JULGAMENTO DA QUESTÃO (RECURSO ESPECIAL N.º 1.657.156/RJ - REPETITIVO). 

MODULAÇÃO DOS EFEITOS. EXIGÊNCIAS NÃO APLICÁVEIS AO CASO. ALTERNATIVA TERAPÊUTICA. 

PREVALÊNCIA DA PRESCRIÇÃO MÉDICA. PRECEDENTE DO C. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 

 

https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fprocesso%2Fpesquisa%2F%3Faplicacao%3Dprocessos.ea%26tipoPesquisa%3DtipoPesquisaGenerica%26termo%3DRHC%2520107175&data=02%7C01%7C%7C4adff32af6944ccc478a08d6808fbed0%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636837752215446260&sdata=EhA4fNHd6gKAFA5g6y3EpybW6NL2rNiZAotr9kOlAio%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FSTJ-mant%25C3%25A9m-secret%25C3%25A1rio-municipal-de-Fazenda-de-S%25C3%25A3o-Miguel-de-Guapor%25C3%25A9-(RO)-suspenso-do-exerc%25C3%25ADcio-da-fun%25C3%25A7%25C3%25A3o&data=02%7C01%7C%7C4adff32af6944ccc478a08d6808fbed0%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636837752215446260&sdata=sqe%2FC%2Fmhw%2FKbAC5Vuu3ZFtzkvwEOCyzb2tXCc5O%2BIGo%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2Fejud%2FConsultaProcesso.aspx%3FN%3D201800159721&data=02%7C01%7C%7C4adff32af6944ccc478a08d6808fbed0%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636837752215446260&sdata=O%2FJWTqZlehdjczsMpaivyY7zAul%2FZmSi2x5ZEN9iO7g%3D&reserved=0


 

Leia o acórdão 

 

Fonte: EJURIS 

 

 

 

PORTAL DO CONHECIMENTO 

 

Legislação Ambiental Municipal 
 
A página de Legislação Ambiental Municipal organiza e relaciona a legislação ambiental por prefeituras, com links 

para os respectivos sites, facilitando a pesquisa à íntegra da norma. 

 

Acesse a página no seguinte caminho: Portal do Conhecimento > Legislação > Legislação Ambiental Municipal > 

Prefeituras. 

 
Fonte: SEESC 

 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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